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Nº 70074051020 (Nº CNJ: 0169217-41.2017.8.21.7000)

2017/Cível


APELAÇÃO CÍVEL. rESPONSABILIDADE CIVIL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. PUBLICAÇÃO NO FACEBOOK. POSTAGEM DO GENITOR REFERINDO CONDUTA OMISSA DO COLÉGIO QUANTO A BULLYING aO aluno/FILHO. AUSÊNCIA DE DANO À IMAGEM E AO BOM NOME DO COLÉGIO/AUTOR. IMPROCEDÊNCIA.
Embora não demonstrada a prática de bullying em face do filho do réu, e, demonstrado que o colégio/autor diligencia no intuito de prevenir e combater tal prática, o que evidenciaria o excesso no exercício do direito de liberdade de expressão, pelo réu, na postagem, descabe indenização por dano moral se não houve dano à imagem e ao bom nome do colégio/autor. Improcedência da ação mantida.

APELAÇÃO DESPROVIDA.  

	Apelação Cível


	Décima Câmara Cível

	Nº 70074051020 (Nº CNJ: 0169217-41.2017.8.21.7000)


	Comarca de Passo Fundo

	INSTITUTO DE ENSINO E ASSISTENCIA SOCIAL 


	APELANTE

	JOAO LUIZ COUGO 


	APELADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes da Décima Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em negar provimento à apelação. 
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além da signatária, os eminentes Senhores Des. Jorge Alberto Schreiner Pestana (Presidente) e Des. Túlio de Oliveira Martins.

Porto Alegre, 28 de setembro de 2017.

DESA. CATARINA RITA KRIEGER MARTINS, 

Relatora.

RELATÓRIO

Desa. Catarina Rita Krieger Martins (RELATORA)

Objeto. INSTITUTO DE ENSINO E ASSISTÊNCIA SOCIAL interpõe apelação cível, nos autos da Ação de Indenização por Danos Morais movida em face de JOÃO LUIZ COUGO.

Sentença recorrida. A sentença recorrida, proferida pela Juíza de Direito da 5ª Vara Cível da Comarca de Passo Fundo, Dra. Ana Paula Caimi, dispôs (fls. 153-160):

Decido. 

Isso posto, com fulcro no artigo 487, inciso I do NCPC, julgo IMPROCEDENTE o pedido formulado na presente Ação de Indenização, movida por Instituto de Ensino e Assistência Social em face de João Luiz Cougo.
Face à sucumbência, condeno os requerentes ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios ao procurador da parte requerida, que fixo em 20% sobre o valor atualizado da causa, considerando as diretrizes esculpidas nos artigos 85, parágrafos 2º do NCPC.

Com relação ao pedido de deferimento de Assistência Judiciária Gratuita, feito pelo demandado Rui, determino sua intimação para, no prazo de 10 dias, comprovar sua necessidade, sob pena de indeferimento.
Razões recursais. O autor, nas razões recursais, alega que:

- ajuizou a presente ação pretendendo receber indenização por danos morais, porquanto o réu, na data de 04.setembro.2013, publicou um texto na sua página do facebook, onde expressou fatos inverídicos, difamando a imagem da instituição/autora;

- no referido texto, o autor afirma que o colégio/autor é “conivente com bullying”, “incapaz de proteger uma criança”, “não tem educação e compromisso”, “publica imagem para atrair alunos e receber dinheiro”, “não se importa e só age politicamente”, “são mercenários”. Na contestação, o réu alega que seu filho sofria bullying no colégio/autor, e que agiu de acordo com sua liberdade de expressão, não tendo o texto ampla divulgação, tampouco causado dano à imagem do demandante;

- embora a sentença tenha caracterizado a conduta do réu como ilícita, além de referir que não houve a ocorrência do alegado bullying, concluiu que inexistiu dano à imagem do colégio/autor, e julgou improcedente a ação;

- é incontroverso que o texto difamatório foi publicamente divulgado no facebook, restando caracterizado o ato ilícito;

- a atividade principal do demandante é o ensino de crianças e adolescentes, e vários pais puderam ter acesso ao texto difamatório, obtendo, assim, impressão negativa ao visualizar a publicação. A prova testemunhal demonstra que vários pais pediram explicações ao colégio/autor;

- o réu compartilhou seu texto no facebook, em modo público, possibilitando que qualquer pessoa tivesse acesso ao seu conteúdo, até mesmo quem não possuía conta na rede social podia visualizar a publicação, sendo imensurável a quantidade de acessos à postagem, que permaneceu na página do réu por meses;

- a repercussão negativa do texto é evidente, tanto que os representantes do autor tomaram conhecimento da publicação através de terceiros;

- as ferramentas sociais têm amplo alcance, sendo que as informações se espalham facilmente, e o texto do réu alcançou outros pais de alunos, que são ou poderiam vir a ser clientes do colégio/autor. Ainda, aqueles que tiveram acesso ao texto do réu, tiveram conhecimento somente de um lado dos fatos, contendo alegações de bullying e a conivência do demandante, sendo que a comprovação da inexistência de tais fatos restou demonstrada apenas na esfera judicial, não tendo a repercussão que a publicação do réu teve;

- quem visualizou a publicação do requerido, permaneceu tendo uma imagem ruim do colégio, não tomando conhecimento sobre a inveracidade do texto, ficando manchada a imagem da instituição escolar;

- a sentença fundamenta que o colégio/autor aumentou o número de alunos após o ocorrido, todavia, mesmo diante de tal fato, o dano à imagem decorrente da difamação é presumível. O fato de o demandante ter aumentado a quantidade de alunos não impede que sua imagem tenha sido negativamente afetada em relação às pessoas que leram a publicação;

- além da publicação no facebook, o réu encaminhou o texto para a Câmara de Vereadores, Conselho Tutelar, Ministério Público e Secretaria da Educação. Diante disso, o autor teve que prestar esclarecimentos sobre o assunto à Câmara de Vereadores de Passo Fundo e ao Conselho Tutelar, e, foi aberto um Inquérito Civil pelo Ministério Público para apurar as alegações do réu, onde também se constatou a inexistência do bullying.

Requer o provimento do recurso, para que seja julgada procedente a ação, condenando o réu ao pagamento de indenização por danos morais, em valor não inferior a R$ 5.000,00 (fls. 163-167).

Contrarrazões. O réu apresentou contrarrazões, postulando seja desprovido o recurso (fls. 171-176).

O Ministério Público declinou da intervenção (fl. 178).

Registro que foi observado o disposto nos artigos 931 e 934, todos do Novo CPC, tendo em vista a adoção do sistema informatizado. 

É o relatório.

VOTOS

Desa. Catarina Rita Krieger Martins (RELATORA)

O recurso preenche os requisitos de admissibilidade.

Trata-se de pretensão indenizatória por danos morais, fulcrada na publicação feita pelo réu na sua página do facebook, contendo, segundo relatado na inicial, difamações à imagem e bom nome da instituição de ensino, ora autora.

No mérito, adianto que me ponho de acordo com a sentença de improcedência (fls. 153-160) proferida pelo juízo de origem, cujos termos e fundamentos transcrevo para fins de fundamentação per relationem – hipótese admitida pela jurisprudência do STJ e do STF:
Cuida-se de ação indenizatória em que a parte autora postula a condenação do requerido ao pagamento de indenização pela perturbação moral sofrida em virtude de postagem em rede social, aduzindo que tal postagem manchou a imagem da instituição de ensino requerente.
Em contrapartida, o demandado alega a inexistência de dano moral no caso em tela, aduzindo que a postagem em rede social é decorrente do exercício do direito a liberdade de expressão, inexistindo ato ilícito.
Pois bem, de início, considerando o direito material posto em discussão, cabe esclarecer que a presente demanda deve ser analisada com base nos ditames e princípios norteadores do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/90), uma vez que as partes, nos termos dos artigos 2 º e 3 º da legislação supracitada, são claramente definidos e conceituados como fornecedor (prestador de serviços educacionais) e consumidor (destinatário final do produto ou serviço).
Inicialmente, oportuno esclarecer a possibilidade da existência de dano moral no caso em tela. 
Destaque-se, inicialmente, que a Constituição Federal protege os direitos de personalidade, inclusive alguns das pessoas jurídicas, embora nem todos lhe sejam outorgados. Nesse sentido, em que pese a pessoa jurídica não sofrer dor, tristeza como um ser humano e não estar sob o abrigo dos direitos personalíssimos relativos à integridade física e a honra subjetiva, elas não estão completamente desamparadas. Admite-se que as pessoas jurídicas têm direito à proteção de sua imagem e honra objetiva.
Nesse rumo, leciona Cavalieri Filho:
Registre-se que a honra tem dois aspectos: o subjetivo (interno) e o objetivo (externo). A honra subjetiva, que se caracteriza pela dignidade, decoro e auto-estima, é exclusiva do ser humano, mas a honra objetiva, refletiva na reputação, no bom nome e na imagem perante a sociedade, é comum à pessoa natural e à jurídica. Quem pode negar que a notícia difamatória pode abalar o bom nome o conceito e a reputação não só do cidadão, pessoa física, no meio social, mas também de uma pessoa jurídica, no mundo comercial? Indiscutivelmente toda empresa tem que zelar pelo seu bom nome comercial. (…)
Ademais, após a Constituição de 1998 a noção do dano moral não mais se restringe à dor, sofrimento, tristeza etc., como se depreende do art. 5º, X, ao estender sua abrangência a qualquer ataque ao nome ou a imagem da pessoa física ou jurídica, com vistas a reguardar sua credibilidade e respeitabilidade. Pode-se, então, dizer que, em sua concepção atual a honra é o conjunto de predicados e condições de uma pessoa, física ou jurídica, que lhe conferem consideração e credibilidade social; é o valor moral e social da pessoa que a lei protege ameaçando de sanção penal e civil a quem a ofende por palavras ou atos.
Cumpre citar, outrossim, a súmula nº 227 do STJ que assim preceitua: “a pessoa jurídica pode sofrer dano moral”. Nesse sentido, posiciona-se a jurisprudência do TJ/RS:
APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO PRIVADO NÃO ESPECIFICADO. AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTENCIA DE DÉBITO CUMULADA COM CANCELAMENTO DE PROTESTO E INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. PROTESTO INDEVIDO. DANO MORAL. OCORRÊNCIA. QUANTUM INDENIZATÓRIO MAJORADO. SUMULA 54/STJ. NÃO APLICAÇÃO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CORREÇÃO. PERCENTUAL ATUALIZADO DA CONDENAÇÃO. NÃO ACOLHIDO. MAJORAÇÃO. CABIMENTO. Protesto indevido. O protesto indevido de título enseja dano moral in re ipsa. Precedentes desta Corte e do STJ. Dano Moral. Pessoa Jurídica. Ocorrência. A pessoa jurídica, assim como a pessoa física, está sujeita ao abalo moral (Súmula 227 do STF), porque há ofensa à sua reputação perante a sociedade, ante ao protesto indevido de título seu nome. Dano moral puro configurado (in re ipsa), o que gera a desnecessidade de comprovação dos prejuízos suportados, pois presumíveis. Valor indenizatório majorado. Juros Moratórios. Em se tratando de responsabilidade contratual, não se aplica a Súmula 54 do STJ. Correção e majoração dos honorários advocatícios. Os honorários foram fixados em percentual sobre o valor da condenação atualizada. A verba deve atender os requisitos previstos nos parágrafos 3º e 4º do art. 20 do CPC, qual sejam eles o grau de zelo do profissional, o lugar da prestação do serviço, além da natureza e importância da causa, o trabalho realizado pelo advogado e o tempo exigido para o seu serviço. DERAM PARCIAL PROVIMENTO AO APELO. (Apelação Cível Nº 70067183459, Décima Sétima Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Giovanni Conti, Julgado em 17/12/2015) – Grifei.
APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO PRIVADO NÃO ESPECIFICADO. TELEFONIA. SUSPENSÃO DE SERVIÇOS. PRESCRIÇÃO TRIENAL. Havendo sido o feito ajuizado em 14/11/2014, buscando a autora indenização por danos materiais e morais decorrentes de interrupção dos serviços prestados pela ré no período de 10/07/2014 a 30/07/2014, descabido falar-se em prazo prescricional trienal. DEVOLUÇÃO DOS VALORES COBRADOS NO PERÍODO DE INTERRUPÇÃO. Ante a afirmação da demandante, consistente na impossibilidade de utilização dos serviços no período referido, cabia à demandada apresentar contraprova hábil a desconstituir o pleito de restituição dos valores correspondentes, ônus do qual não se desincumbiu, a teor do que preceitua o art. 333, inc. II, do CPC. INAPLICABILIDADE DO ART. 42, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CDC. Não conhecido o pedido, por ausência de interesse recursal, vez que a sentença a quo determinou a devolução do montante de forma simples. PESSOA JURÍDICA. DANO MORAL. A pessoa jurídica é passível de vir a sofrer lesão de natureza moral, a teor da Súmula n. 227 do Superior Tribunal de Justiça. Interrupção do serviço, obstando contato com clientes. Dano moral evidenciado em caráter excepcional. QUANTUM INDENIZATÓRIO. Mantido o valor arbitrado pelo juízo singular - R$ 5.000,00, porquanto em consonância com os princípios de razoabilidade e proporcionalidade aplicáveis ao caso concreto e bem assim de acordo com os paradigmas adotados por esta Corte em casos análogos. Sentença mantida por seus próprios fundamentos. PRELIMINAR DESACOLHIDA. APELAÇÃO DESPROVIDA. (Apelação Cível Nº 70066587122, Décima Sétima Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Marta Borges Ortiz, Julgado em 17/12/2015) – Grifei.
Cristalino, pelo exposto, que a pessoa jurídica merece proteção da honra objetiva e da imagem.
Em complemento, registra-se que o legislador ordinário garante tal proteção quando, no artigo 52 do Código Civil, afirma que “aplica-se às pessoas jurídicas, no que couber, a proteção dos direitos da personalidade”. 
Feito tal esclarecimento, passo a análise da existência dos pressupostos da responsabilidade civil. 
Para o instituto da responsabilidade civil assumir sua feição de aplicabilidade, ressarcindo a vítima pelos danos imateriais alegados, é necessário a presença dos requisitos, elementos ou pressupostos que configuram a responsabilidade civil, quais sejam: a conduta (ação ou omissão), o dano efetivo, o nexo de causalidade entre o fato e o dano e fator de imputação (responsabilidade subjetiva ou objetiva).
Inexistindo quaisquer desses requisitos (conduta, dano efetivo e/ou nexo de causalidade), não há o que se falar em indenização pela responsabilidade civil, tanto no plano material, quanto no plano moral.
Se de um lado está assegurado no art. 220 da Constituição Federal a liberdade de expressão, de outro, está previsto no art. 5°, inciso X, Constituição Federal a garantia da inviolabilidade da intimidade, da vida privada, da honra e da imagem das pessoas.
Sopesando-se estes dois bens juridicamente tutelados (liberdade de expressão e a inviolabilidade da intimidade), tenho que surge o dever de indenizar somente quando este último bem é atingido de maneira desproporcional e injusta, situação que vislumbro na hipótese.
Ou seja, no caso da colisão de direitos fundamentais, é que há que se aplicar a proporcionalidade, para aferir a justiça ou injustiça da restrição efetuada sobre um direito fundamental. O grau de realização do direito exercido (liberdade de expressão) deve justificar, em última análise, o grau de sacrifício do direito atingido. Em sendo exercido o direito fundamental de liberdade de expressão, se ele atingir o direito à honra ou a imagem de terceiro, e sendo essa intervenção no direito alheio injustificável, haverá ensejo para a reparação. 
Assim é que, no caso em comento, não se questiona a liberdade de expressão, de pensamento, e de opinião que assistem ao réu e que lhe são assegurados constitucionalmente. Ocorre que, ditos direitos, ao serem exercidos, devem ser compatibilizados com os direitos contra os quais colidem. Tanto é assim, que a Constituição assegura, no mesmo artigo 5°, inciso X, que são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, assegurando, ainda, o direito a indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua violação. 
Ou seja, no caso da colisão de direitos fundamentais, é que há que se aplicar a proporcionalidade, para aferir a justiça ou injustiça da restrição efetuada sobre um direito fundamental. O grau de realização do direito exercido (liberdade de expressão) deve justificar, em última análise, o grau de sacrifício do direito atingido. Em sendo exercido o direito fundamental de liberdade de expressão, se ele atingir o direito à honra ou a imagem de terceiro, e sendo essa intervenção no direito alheio injustificável, haverá ensejo para a reparação.
A máxima da proporcionalidade em sentido amplo, com seus três subprincípios da necessidade, adequação e proporcionalidade em sentido estrito indica que somente se justifica uma restrição ou intervenção ao um direito (no caso, direito à honra e imagem) quando necessário e adequado para a realização do outro direito (liberdade de pensamento, expressão e opinião), e caso isso não ocorra, ter-se-á não um caso de violação ao direito. 
Como dito, o artigo 5º, nos incisos IX, X e XIX, da CF, prevê os direitos à liberdade de expressão, à honra e à imagem, assim como o direito à informação. Não é difícil identificar na noção de proporcionalidade, na distinção entre restrição e violação, a ideia do abuso de direito. Nas palavras de Cavalieri Filho:
O que se deve entender por liberdade de expressão? É o direito de expor livremente uma opinião, um pensamento, uma idéia, seja ela política, religiosa, artística, filosófica ou científica. A liberdade de expressão nada tem a ver com fatos, com acontecimentos ou com dados ocorridos. Tudo se passa no mundo das ideias, sem qualquer compromisso com a veracidade e a imparcialidade.
(...)
Portanto, passo para a análise de tais pressupostos.
Do substrato fático advindo dos autos, verifico que restou comprovado as afirmações lançadas na exordial. Isso pois, restou comprovado nos autos que o requerido realizou postagem em rede social demonstrando sua insatisfação quanto os serviços prestados pela parte autora, aduzindo, em síntese, que seu filho teria sido vítima de bullying e que a instituição de ensino teria sido omissa em seu dever de fiscalizar as relações entre os alunos e introduzir medidas que busquem evitar o bullying (fls. 28/30).
Na referida postagem, o requerido afirmou, dentre outras coisas, que “o Colégio Bom Conselho com sua conivência ao Bullying e 'incapacidade' de proteger uma boa criança de uma criança 'problemática' é o responsável pelo nosso sofrimento”. Aduziu ainda que “essas professoras, o COLÉGIO BOM CONSELHO, não se importam. Só agem 'politicamente', só conversinha para boi dormir'” (sic).
Resta claro que o requerido culpa o colégio pelo suposto bullying que seu filho teria sido vítima. Contudo, entendo que tal manifestação mostra-se inadequada. 
Observo que o conjunto probatório produzido nos autos não é capaz de demonstrar a efetiva ocorrência de bullying contra o filho do requerido, o que embasaria a irresignação manifestada através de rede social. Os documentos anexados pelo requerido apenas confirmam sua insatisfação com a instituição de ensino que figura no polo ativo do presente feito pois demonstrado envio da postagem ora impugnada ao Parquet e a Ouvidoria Nacional de Direitos Humanos. Por sua vez, os demais documentos juntados pelo requerido foram produzidos de forma unilateral, levando-se em conta apenas a versão fornecida por este, não servindo de prova cabal para demonstrar que seu filho teria sido vítima de bullying, ônus do qual competia ao requerido.
Saliento, inclusive, que há prova em sentido contrário, corroborando com a tese de que a requerente diligencia no intuito de prevenir e combater o bullying entre alunos. Vejamos:
Ao ser questionado pelo procurador do réu, a informante Elizandra de Tomas aduziu que a requerente toma providencias contra o bullying. Vejamos:
Procurador do réu: Perfeito, a senhora tem conhecimento de algum documento que a escola tenha encaminhada aos pais mencionados algumas ocorrências de bullyng ou denúncias que tenha ocorrido bullyng com os filhos?
Testemunha: Não, o que a gente faz era um trabalho constante com o nosso setor de orientação, porque isso também é algo assim, normal das crianças as vezes terem desentendimentos, terem algumas palavras (...) e a gente faz enquanto mediação também isso diariamente, a gente traz desde profissionais pra trabalhar com os pais, com os alunos, fizemos projetos porque eles estão em contato infelizmente entre redes sociais no dia a dia deles, mas eu acredito assim, tratando a questão de uma maneira séria mas sabendo realmente mediar eu acho que a gente é mediador...(fl. 123-verso).
Ademais, mesmo que restasse demonstrado nos autos a ocorrência de bullying em face do filho do requerido, entendo que o requerido excede o limite do exercício do direito de liberdade de expressão, configurando, por consequência, abuso de direito.
Nesse sentido, transcrevo o artigo 187 do Código Civil:
Art. 187. Também comete ato ilícito o titular de um direito que, ao exercê-lo, excede manifestamente os limites impostos pelo seu fim econômico ou social, pela boa-fé ou pelos bons costumes.
Contudo, entendo que no presente feito, em que pese a ocorrência do ato ilícito, não restou comprovada a existência de dano a imagem e ao bom nome da parte autora, o que embasaria a reparação por danos morais pleiteada.
Nesse sentido, a prova produzida em juízo. Observo que questionada, a informante aduziu que acredita que a instituição de ensino autora teve aumento de alunos nos últimos anos. Vejamos:
 “Procurador do réu: A senhora sabe se desde 2013 pra 2014 e 2015 o número de alunos da escola diminuiu, houve uma baixa no número de alunos matriculados ou continuou um número igual ou maior?
Testemunha: Não, até a gente tem essas reuniões onde a gente discute essas questões, (...) a gente discute e agora estamos em campanha de matrícula, eu acredito que a gente teve aumento de uns anos para cá e acredito que também é por esse excelente trabalho que a gente faz.” (fl. 123).
Na mesma linha, a testemunha Adriana Cristina dos Santos, senão vejamos:
“Juiz: Que idade tem o seu filho?
Testemunha: Dez anos.
Juiz: Onde que ele estuda?
Testemunha: Na escola estadual (...) dos Reis.
Juiz: Quando que a senhora tentou matricular ele lá? 
Testemunha: Em setembro de 2013 pra o ano letivo de 2014 no quarto ano no caso.
Juiz: E ai?
Testemunha: Ai eu fiz todo o processo seletivo, foi agendado a entrevista eu com as crianças no mesmo dia, pro quarto ano, e eu fiquei aguardando o retorno da escola com referência ao número de vagas que eles anunciaram que estavam com a escola lotada (...) muitas vagas, e quando foi no mês de dezembro eles me retornaram comunicando que não haveria vagas para o quarto ano” (fls. 124-125).
Não há nos autos provas mínimas dos danos morais alegados, ônus do qual competia ao autor (art. 333, I do CPC/73).
Dessa forma, mostra-se inadequado o reconhecimento do dano moral no caso em tela, sob pena de julgamento com base em meras alegações.
Na mesma linha, o entendimento do Tribunal de Justiça em casos análogos:
RESPONSABILIDADE CIVIL. NEGATIVA DE USO DE CARTÃO DE CRÉDITO. DANO MORAL NÃO CONFIGURADO. MERO DISSABOR Reputa-se como dano moral a dor, vexame, sofrimento ou humilhação que, fugindo à normalidade, interfira intensamente no comportamento psicológico do indivíduo, causando-lhe aflições, angústia e desequilíbrio em seu bem-estar. A negativa de uso de cartão de crédito, por si só, não configura dano moral in re ipsa. Tal incômodo constitui mero dissabor, não ensejando reparação por dano moral. Dano extrapatrimonial não configurado. Precedentes jurisprudenciais desta Corte. RECURSO DE APELAÇÃO DESPROVIDO. (Apelação Cível Nº 70069787091, Décima Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Túlio de Oliveira Martins, Julgado em 01/09/2016) – grifei.
APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO PRIVADO NÃO ESPECIFICADO. FALHA NO SERVIÇO DE TELEFONIA. DANO MORAL NÃO CONFIGURADO. Para a caracterização do dano moral, impõe-se seja a vítima do ilícito abalroada por uma situação tal que a impinja verdadeira dor e sofrimento, sentimentos esses capazes de incutir-lhe transtorno psicológico de grau relevante ou, no mínimo, abalo que exceda a normalidade. O vexame, humilhação ou frustração devem interferir de forma intensa no âmago do indivíduo, causando-lhe aflições, angústia e desequilíbrio em seu bem-estar, desequilíbrio esse não verificado quando da ocorrência de mero dissabor da vida. Inexiste prova nos autos de que tenha a conduta da demandada gerado à parte autora abalo capaz de incutir lesão à esfera moral passível de reparação pecuniária.  DERAM PROVIMENTO AO APELO. UNÂNIME. (Apelação Cível Nº 70069910768, Décima Sexta Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Paulo Sérgio Scarparo, Julgado em 01/09/2016) – grifei.
Dessa forma, inexistentes os requisitos indispensáveis à reparação civil, a improcedência da ação é medida que se impõe.
Por oportuno, frente à ausência de apreciação anterior, em relação ao pedido formulado pelo demandado, em virtude da ausência de documento comprobatório de seus rendimentos, deixo de apreciar o pedido por ora, determinando que a parte junte, em dez dias, comprovante de rendimento, contracheque ou cópia da última declaração de imposto de renda, para posterior apreciação, ficando advertido que o silêncio implicará em indeferimento.
O objetivo do benefício da assistência judiciária gratuita é proporcionar o acesso à justiça e à defesa de seus direitos àqueles que não possuem condições de pagar as custas, sem prejuízo de seu sustento. 
Nesse rumo, a parte requerida não demonstrou nenhuma situação especial, nem mesmo juntou documentos comprobatórios de sua situação econômica, não bastando apenas a alegação de necessidade. Ademais, não há presunção de necessidade, esta deve ser inequivocamente demonstrada. 
Fundamentei. 
Decido. 
Isso posto, com fulcro no artigo 487, inciso I do NCPC, julgo IMPROCEDENTE o pedido formulado na presente Ação de Indenização, movida por Instituto de Ensino e Assistência Social em face de João Luiz Cougo.
Face à sucumbência, condeno os requerentes ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios ao procurador da parte requerida, que fixo em 20% sobre o valor atualizado da causa, considerando as diretrizes esculpidas nos artigos 85, parágrafos 2º do NCPC.
Com relação ao pedido de deferimento de Assistência Judiciária Gratuita, feito pelo demandado Rui, determino sua intimação para, no prazo de 10 dias, comprovar sua necessidade, sob pena de indeferimento.
Voto, pois, pelo desprovimento da apelação. Em observância ao disposto no art. 85, § 11, do NCPC, majoro os honorários advocatícios sucumbenciais em 1%.

Des. Jorge Alberto Schreiner Pestana (PRESIDENTE) - De acordo com o(a) Relator(a).
Des. Túlio de Oliveira Martins - De acordo com o(a) Relator(a).
DES. JORGE ALBERTO SCHREINER PESTANA - Presidente - Apelação Cível nº 70074051020, Comarca de Passo Fundo: "NEGARAM PROVIMENTO. UNÂNIME."
Julgador(a) de 1º Grau: ANA PAULA CAIMI
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